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Opina favoravelmente ao pedido de reconhecimento do curso de Comunicação Social, ministrado, no Campus de Picos (PI), pela Universidade Estadual do Piauí.
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I. HISTÓRICO

A Reitora em exercício da Universidade Estadual do Piauí (UESPI) protocolou neste Conselho, sob o nº 922/05, pedido de reconhecimento do curso de graduação (bacharelado) em Comunicação Social com habilitações em Jornalismo e Relações Públicas. Esse curso autorizado, através da Resolução CONSUN nº 038/01, para funcionar, no Campus de Picos (PI), foi implantado em 2002 com a oferta de 40 vagas anuais.

O pleito tem por base documento denominado Dossiê de Reconhecimento, contendo três capítulos, além dos anexos comprobatórios. Nos três capítulos, o corpo do documento-dossiê traz informações sobre a mantenedora (cap. 1), a universidade (cap. 2) e sobre o próprio curso (cap. 3), abrangendo este último capitulo informações sobre a organização curricular o plano de oferta e ementário das disciplinas, sendo que, do plano de oferta consta informação sumária a respeito do corpo docente responsável pela execução acadêmico-curricular do curso, assim como da infra-estrutura física que apóia as atividades nele desenvolvidas. (cf. fls. 25 a 83, dos autos).

A Comissão Verificadora regulamentar, constituída pela Portaria CEE/PI nº 36/05, apresenta-se formada por três membros: o Prof. Dr. Francisco Laerte Juvêncio Magalhães, o Prof. M. Sc Eliezer Castiel Mende e o Prof. Dr. Paulo Fernando de Carvalho Lopes, que atuaram na condição de presidente, o primeiro e de suplente, o terceiro. Antes de apresentar seu relatório conclusivo, a Comissão fez juntar aos autos documentação complementar de fls., constituída pelas seguintes peças, dentre outras: (1) Cópia de convênios identificados pelos nºs. 118/05; 04/05, 05/05 e 02/05, tendo por objetivo suprir condições requeridas pelo Curso no Campus de Picos: (2) Quadro de encargos docentes; (3) Projeto de Laboratório de multimídia; (4) Lista de acervo bibliográfico encaminhado ao Campus de Picos.

Concluídos os trabalhos, o relatório da verificação realizada, juntado aos autos com a denominação formal de declaração expressa sobre as condições de funcionamento do curso de comunicação social com habilitação em jornalismo e relações públicas, da uespi, em picos, para efeito de reconhecimento pelo conselho estadual de educação, contém os elementos necessários ao julgamento do pleito.

Este parecer, atendo-se a seguir ao relatório da Comissão nos aspectos particularmente instrutivos quanto às condições e requisitos a serem considerados para os fins do ato de reconhecimento em questão, tamatiza, em dois pontos, os elementos de convicção que recomendam manifestação favorável do relator ao pleito em evidência, assim como das condições em que tal manifestação se propõe à deliberação do plenário.

Primeiro ponto. O relatório da Comissão contempla a analisa todos os aspectos constitutivos e operacionais de consideração regulamentar-obrigatória num processo de reconhecimento, e, ao contempla-los não menciona razão alguma que de per si, possa ser evocada como impeditiva de manifestação favorável ao pleito. A título de ilustração esta relatoria, destaca do relatório os aspectos e argumentos a seguir enumerados que recomendam manifestação favorável do relator ao pleito pelo reconhecimento do curso.

[1] De um modo geral, as instalações físicas do Campus são adequadas às atividades propostas, a documentação está de acordo com a legislação em vigor, inclusive o plano de carreira do corpo docente, bem como o Projeto Pedagógico do curso em análise.

[2] (Enumerados), conforme pudemos verificar, providências em processo, no  sentido de dar ao curso melhores condições de funcionamento e, além disto, a constatação de resultados alcançados na formação de profissionais em Jornalismo.

· É visível o empenho do corpo docente, no sentido de compensar todas as deficiências que o curso tem; esta dedicação foi percebida durante a reunião com professores e professoras que ministram disciplinas para o curso; e foi, digamos, reforçada na reunião com o corpo discente. Em concurso recente foram contratados 2 professores (as) efetivos (as).

· A respeito da superposição de conteúdo, por nós constatada, obtivemos do coordenador o compromisso de realizar seminários de planejamento pedagógico, antes do início de cada período para a correção tanto deste problema quanto dos encontrados nos Projetos Experimentais.

· Encontram-se em fase de licitação a compra de novos títulos para o acervo do Curso, conforme documentação que nos foi apresentada pela Coordenação.

· Está em curso a liberação de verba de bancada da Câmara de Deputados com o objetivo de aquisição de equipamentos para os laboratórios que ainda não estão instalados.

· Os estudantes formados pelo Curso de Jornalismo e Relações Públicas  da UESPI em Picos estão no mercado, mostrando sua qualificação; alguns até já ocupam funções de destaque nas empresas de Comunicação, o que, de algum modo, ajuda a comprovar a validade do que aprenderam em sua jornada como estudantes.

[3] Entendemos que o Curso de Comunicação Social, com habilitação em Jornalismo e Relações Públicas, da UESPI, atende parcialmente aos requisitos legais e pragmáticos para o seu reconhecimento com algumas recomendações e ressalvas; e [...] declaramos que está apto a ser reconhecido provisoriamente, por 3 anos, tempo em que devem ser corrigidos os problemas encontrados e aqui apontados por esta Comissão.

Segundo ponto. O relatório da Comissão chama, no entanto, a atenção para algumas condições que, sem prejudicar, a concessão do reconhecimento (pré-requerido para fins de expedição de diplomas aos alunos concludentes do curso sem que eles tenham necessidade de cumprir qualquer complementação de ordem acadêmico-curricular) devem ser implementadas tendo em vista a melhoria do funcionamento do curso para novas turmas a serem constituídas. Figuram neste sentido, quatro recomendações:

[1] É imperativo e urgente a necessidade de um plano de capacitação que possa oferecer ao corpo docente melhores condições de trabalho bem como das condições de envolvimento de cada professor com as finalidades a que se propõe, especialmente, pesquisa e extensão, que deixam muito a desejar.

[2] Igualmente, a implementação das atividades laboratoriais no interior do Curso, tão logo cheguem os recursos, oferecidos aos estudantes oportunidade de praticarem o jornalismo laboratorial dentro da Instituição, como prática de aprendizado, evitando que precisem ir ao mercado antes da hora e, portanto, tenham que concorrer com os profissionais e aviltem o mercado de trabalho a que se destinam.

[3] Contratação de mais professores efetivos, complementando o corpo docente do Curso, evitando a figura do professor substituto que, em geral, permite o ingresso de professores que não têm a devida qualificação e promove um rodízio vicioso que só desestabiliza e fragiliza a qualidade da produção de conhecimento.

[4] Aquisição de mais títulos e atualização permanente do acervo. (bibliográfico específico do curso)

Essas recomendações são decorrentes do quadro geral de fragilidades e lacunas detectadas pela Comissão durante as visitas feitas ao Campus de Picos, bem como apuradas no manuseio das peças documentais a que teve acesso. Esse quadro, em resumo, é assim descrito:

[1] Em um quadro de 30 professores que ministram disciplinas para esse curso, 18 são graduados, dos quais 1 trabalha em regime de TI - 40 HORAS, e todos os outros em regime de Tempo Parcial; 20 horas; 12 são especialistas, dos quais 3 trabalham em regime de 40 horas, e todos os outros em regime de Tempo Parcial, 20 horas; nenhum tem mestrado; nenhum tem doutorado. Destes 30 professores, 10 são específicos do curso de Comunicação Social com habilitação em Jornalismo e Relações Públicas, os outros são vinculados a outros departamentos e ministram disciplinas para o curso em pauta. Dos específicos, apenas 2 são efetivos.

[2] Não nos foi apresentado um plano de qualificação docente, o que constitui uma falta importante, dado que o curso ainda conta com professores que só têm graduação.

[3] Foram constatados, na análise dos programas de disciplinas, casos de superposição de conteúdo em algumas disciplinas (Teoria da Comunicação I e II, e Sociologia da Comunicação).

[4] O acervo é insuficiente para atender à demanda das disciplinas do curso.

[5] No que se refere aos Projetos Experimentais, como trabalho de conclusão de curso, os problemas encontrados podem ser creditados à inexperiência dos orientadores porque aparecem incorreções lingüísticas no Abstract e o uso de termos próprios a formulação de projetos que constitui uma fase anterior à elaboração do texto final.

[6] Do ponto de vista das instalações físicas do Curso de Comunicação Social, com habilitação em Jornalismo e Relações Públicas, da UESPI no Campus de Picos, apresenta um bom Laboratório de Informática (compartilhados com outros cursos), mas não dispõe de laboratórios Rádio, de Fotografia e nem de TV ou multimeios. Embora, esta deficiência de laboratórios seja provisoriamente compensada através do estabelecimento de convênios com a Diocese (Lab. de Rádio), TV Picos que reproduz o sinal da TV Cultura de São Paulo, através da TV Antares/Teresina. Além de outras parcerias com a iniciativa privada.

II.  CONCLUSÃO E VOTO

Em face do exposto, a conclusão e voto do relator consubstanciam e recomendam as decisões seguintes ao plenário.

(1ª) Voto favoravelmente pelo reconhecimento do curso de graduação (bacharelado) em Comunicação Social, com habilitações em Jornalismo e Relações Públicas, oferecido pela Universidade Estadual do Piauí, no Campus de Picos (PI), por um período de cinco anos.

(2ª) Voto pelo estabelecimento do prazo de cento e oitenta dias para a Administração Superior da Universidade apresentar ao Conselho documento descritivo de metas e cronograma físico de execução, cujo efeito sinalize progressos e substancial correção das fragilidades e lacunas apontadas no corpo deste parecer e contemple conseqüentemente as quatro recomendações ali enumeradas.

É o parecer, s.m.j.

Salas das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO” do Conselho Estadual de Educação do Piauí em Teresina, 17 de maio de 2006.

                     Cons. Diogo José Ayrimoraes Soares – Relator.

O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o parecer do relator.

                     Consª. Maria da Conceição Sousa de Carvalho

                              Presidente em exercício do CEE/PI
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